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DESPACHO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Concorrência Internacional n. 001/2024 – PPP Novas Escolas – Lote Oeste 

 

1. Trata-se de Impugnação ao Edital de Concorrência Internacional n. 001/2024 

– PPP Novas Escolas – Lote Oeste apresentada por Vanessa Carmo dos Santos 

(“Impugnante”).  

 

I – Da Tempestividade 

2. Nos termos dos itens 4.2 e 14.1 do Edital da CI n. 001/2024 – Lote Oeste, o 

prazo final para protocolo de impugnações ao Edital se encerra em 18 de outubro de 

2024. Tendo sido protocolizada por meio eletrônico em 18 de outubro de 2024, entende-

se que a Impugnação é tempestiva, devendo ser conhecida e ter seu mérito apreciado 

por esta Comissão de Contratação. 

II – Da Legitimidade da Impugnante 

3. A Impugnante é parte legítima nos termos do disposto no art. 164 da Lei Federal 

n. 14.133/21 e do item 4.2 do Edital.  

III – Do Objeto da Impugnação 

III.A – Cláusula 6.3.2.2 do Contrato e Item 4 do Anexo G 

4. Foram apresentadas pela Impugnantes alegações de: (i) contradição entre o 

item 6.3.2.2 do Contrato e item 4 do Anexo G em relação ao momento de constituição 

do Saldo Mínimo da Conta Garantia; e (ii) violação ao disposto no parágrafo único do 

artigo 11 da Lei Federal nº 11.079/2004 e ao artigo 23, V, da Lei Federal nº 8.987/1995. 

5. Conforme será demonstrado, as alegações não merecem provimento.  
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6. Faz-se necessário ressaltar a ausência de contradição entre os dispositivos dos 

documentos editalícios para constituição do Saldo Mínimo da Conta Garantia.  

7. A regra da Cláusula 6.3.2.2 do Contrato especifica que o Saldo Mínimo da Conta 

Garantia será preenchido nos termos do Anexo G, e não que o Saldo Mínimo da Conta 

Garantia seria preenchido integralmente como condição de eficácia.  

8. Nos termos do item 4.1 do Anexo G, têm-se que: 

4.1. O SALDO MÍNIMO corresponderá à soma dos valores de 
06 (seis) CONTRAPRESTAÇÕES PÚBLICAS MENSAIS 
MÁXIMAS a serem depositadas pelo AGENTE FIDUCIÁRIO na 
CONTA GARANTIA. 

4.1.1 A formação do SALDO MÍNIMO obedecerá ao seguinte 
cronograma: 

a) Em até 45 (quarenta e cinco) dias da data da ASSINATURA 
DO CONTRATO, como CONDIÇÃO DE EFICÁCIA, o AGENTE 
FIDUCIÁRIO deverá transferir, da CONTA CENTRALIZADORA 
para a CONTA GARANTIA, o montante correspondente à soma 
dos valores de 3 (três) CONTRAPRESTAÇÕES PÚBLICAS 
MENSAIS MÁXIMAS (“Primeira Transferência”); e 

b) Em até 150 (cento e cinquenta) dias da data da “Primeira 
Transferência”, o AGENTE FIDUCIÁRIO deverá transferir, para 
a CONTA GARANTIA, o montante correspondente à soma dos 
valores de 3 (três) CONTRAPRESTAÇÕES PÚBLICAS 
MENSAIS MÁXIMAS. 

9. Ora, não há contradição, mas uma cláusula de abertura que dialoga com outro 

documento do Edital. Para satisfazer a condição de eficácia da Cláusula 6.3.3.2, é 

necessário que sejam cumpridas, justamente, as condições do Anexo G. Isto é, em até 

45 (quarenta e cinco) dias contados da data de assinatura do Contrato, a Conta Garantia 

deverá ser preenchida com um Saldo Mínimo equivalente à soma do valor de 3 (três) 

Contraprestações Públicas Mensais Máximas. 

10. A manutenção em depósito do Saldo Mínimo na Conta Garantia deve ser 

compatível com a necessidade de assegurar o adimplemento das obrigações 
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pecuniárias assumidas pelo Poder Concedente na respectiva fase do Contrato de 

Concessão, tal qual reconhecido pela própria Impugnante no parágrafo 18: 

18. Apesar de a Lei Federal n. 11.079/20043 não definir 
parâmetros para quantificar o valor da garantia e nem especificar 
o método de pagamento, sabe-se que a garantia possui um 
objetivo/finalidade e que este deve ser observada ao realizar a 
sua modelagem. 

11. A Impugnação também suscita suposta violação ao art. 23º, V da Lei Federal nº 

8.987/1995 e parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal 11.079/2004. Contudo, a 

necessidade de especificar, quando houver, as garantias da contraprestação do 

parceiro público a serem concedidas ao parceiro privado é integralmente atendida pela 

Cláusula 39 do Contrato e pelo Anexo G, inexistindo qualquer tipo de violação legal. 

12. Portanto, não procedem as alegações formuladas em relação à suposta 

contradição entre a Cláusula 6.3.3.2 do Contrato em relação ao item 4 do Anexo G, ou 

qualquer violação legal, devendo ser conhecido, porém indeferido o pedido de revisão 

dos termos da prestação de garantia pelo Poder Concedente à Concessionária. 

III.B – Item 13.17.1.11 do Edital 

13. A Impugnante também alega ilegalidade na indicação de um mesmo responsável 

técnico por licitantes diferentes, sustentando possível conflito de interesses entre o 

responsável técnico e as licitantes, bem como risco de violação do sigilo das propostas, 

em dissonância ao enunciado pelos artigos 13, I e 15, IV da Lei Federal 14.133/2021. 

14. Ambas as alegações não procedem. Diferentemente da contratação de obras 

públicas tradicionais, os projetos estruturados na forma de contratos de parceria têm 

particularidades de natureza financeira e de alocação de riscos próprias que não se 

confundem, tampouco se limitam, à “responsabilidade técnica”.  

15. O responsável técnico, embora seja uma peça relevante, não é o fator que 

decide a competição, tampouco é a pessoa que, necessariamente, é responsável pela 

formulação do preço licitatório. Considerando a ótica financeira dos contratos de 
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parceria, a definição do preço usualmente é uma estratégia de investimento com 

racional financeiro, ao invés de uma precificação tradicional de “homem-hora”, “preço 

unitário” ou “preço global”. 

16. Por isso, tem sido cada vez mais comum que projetos estruturados contem com 

regras desta natureza, dado que, ao contrário do que alega a Impugnante, elas ampliam 

a competição e viabilizam que mais possíveis investidores possam concorrer.  

17. Regra similar foi adotada, por exemplo, em todas as Concessões Rodoviárias a 

partir da 4ª Etapa da ANTT, como, por exemplo, a Concorrência Internacional n. 02/2021 

para a Concessão do Sistema Rodoviário BR-163/230/MT/PA (item 13.5 do Edital), bem 

como, no Estado de São Paulo, na Concorrência Internacional n. 01/2022 – Rodoanel 

Norte (item 13.16.7 do Edital) e na Concorrência Internacional n. 02/2022 – Bloco 

Noroeste Paulista (item 13.17.6.4. do Edital). 

18. Nesse contexto, a alegação de suposta violação ao disposto no artigo 15, inciso 

IV, da Lei de Licitações não procede. Em primeiro lugar, a vedação em questão é 

expressa em impedir a participação de “empresa consorciada” em mais de um consórcio 

ou isoladamente. Esta vedação consta, de modo expresso, do texto do item 7.8 do 

Edital: 

7.8 Não será permitida a participação de sociedade e/ou 
entidade em mais de um CONSÓRCIO, ou isoladamente e como 
integrante de CONSÓRCIO. Não será permitida a participação 
de sociedade e/ou entidade em mais de um CONSÓRCIO, ou 
isoladamente e como integrante de CONSÓRCIO. 

19. Em segundo lugar, retoma-se a racionalidade acima: o responsável técnico pela 

gestão ou operação é apenas um componente das complexas relações coordenadas e 

subordinadas que se entrelaçam para viabilizar um contrato de parceria, diferentemente 

de uma obra pública, em que, muitas vezes, o responsável técnico é o fator 

determinante da licitação. Isso, claro, para não mencionar os mercados em que poucos 

profissionais detêm uma dada atestação, o que produz o resultado inverso, a saber, a 
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diminuição artificial do universo de licitantes, de modo a favorecer comportamentos 

oportunistas, como cartelização e monopólio. 

20. Em terceiro lugar, cabe destacar que, ao tratar do atendimento de requisitos de 

habilitação por intermédio de empresas subcontratadas, o art. 67, § 9º, da Lei federal nº 

14.133/20211 expressamente admite a indicação de uma mesma empresa por mais de 

uma licitante. Trata-se de dispositivo que, como exposto alhures, visa a ampliar a 

competitividade do certame. Isto é, visa a atender ao mesmo escopo da previsão 

editalícia em comento, que, portanto, não pode ser considerada incompatível com a Lei 

federal nº 14.133/2021. 

21. Quanto ao sigilo das propostas, novamente, a alegação não procede. 

Considerando o disposto acima, o responsável técnico não é envolvido na definição do 

preço licitatório ou na estratégia de capital de um licitante em detrimento de outro, o que 

é restrito ao mais alto escalão das sociedades, o que mitiga o risco em comento. 

22. Por todas as razões expostas, o pedido formulado contra o item 13.17.1.11 do 

Edital merece ser conhecido, porém, indeferido. 

III.C – Cláusulas 9.1.1 e 9.9 do Contrato e item 4.2 do Anexo A 

23. Foi alegada contradição quanto ao caráter vinculante ou referencial das 

disposições do Anexo A, em violação ao disposto nos artigos 5º e 11, I e II, da Lei 

Federal 14.133/2021. 

24. A contradição suscitada pela Impugnante não se materializa. A Cláusula 9.1.1 

do Contrato, apesar de trazer que as disposições constantes do Anexo A são 

vinculativas para a elaboração de projetos e implantação das Unidades de Ensino, é 

excepcionada pelo disposto na subcláusula 9.1.1.1 do Contrato: 

 
1 Art. 67. (...) § 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica 
seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte 
e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar 
atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. 
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9.1.1.1. Excetuam-se do disposto na subcláusula 9.1.1 as 
disposições do ANEXO A – CADERNO DE INVESTIMENTOS 
nas quais estejam expressamente indicadas seu caráter 
recomendativo. 

25. Além disso, ressalta-se que os “documentos” a que se refere a Cláusula 9.9 e 

item 4.2 do Anexo A são aqueles divulgados em caráter meramente referencial no Data-

room do projeto.  

26. Diferentemente da contratação de obras públicas tradicionais, os projetos 

estruturados na forma de contratos de parceria têm, por objeto, o nível de serviço, e não 

a obra ou o mobiliário em si, a possibilitar especificações técnicas não exaustivas, 

abrindo espaço para inovação pelos licitantes por meio de soluções de arquitetura e de 

engenharia inovadoras e mais eficientes. Ou seja, a vinculação ou o caráter referencial 

depende da natureza específica da informação, sendo que os itens indicados como 

vinculativos deverão ser implantados pela Concessionária, assegurada a concepção da 

concessionária para sua implantação.  

27. Por exemplo, se há a indicação de que uma sala específica deverá possuir 

determinada área e que este item seja indicado como vinculativo, o projeto da 

concessionária deverá assegurar essa metragem. Por sua vez, caso um item indicado 

como recomendativo indique que uma sala específica deva ter uma caraterística 

específica, haverá liberdade da Concessionária propor outra, desde que assegure as 

funcionalidades necessárias, além de todas as disposições contratuais. Isso, contudo, 

não modifica o caráter referencial dos estudos, que foram elaborados exclusivamente 

para o dimensionamento dos custos e investimentos do projeto, cabendo às Licitantes 

precificarem suas propostas de modo a garantir o atendimento às obrigações 

contratuais e às normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos 

aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, bem como assegurar o 

cumprimento dos Indicadores de Desempenho estabelecidos no Anexo E. 

28. Pelas razões expostas, o pedido formulado em relação à suposta contradição 

entre o item 9.1.1 do Contrato em relação ao item 9.9 do Contrato e item 4.2 do Anexo 

A merece ser conhecido, porém, indeferido. 
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III.D – Terrenos do Grupo B, Projeto Referencial e demais itens 

29. A Impugnação objetiva questionar (i) a ausência de informações referentes aos 

Terrenos do Grupo B e (ii) inconsistências nos estudos da Concessão. 

30. Com relação aos Terrenos do Grupo B, a modelagem contemplou a 

desapropriação de referidos terrenos. Sendo que, diferentemente do quanto alegado, 

foi precificado valor de aporte para cada um dos terrenos a serem desapropriados, 

considerando condições de mercado, cujo pagamento se dará mediante a efetiva 

aquisição, e, em caso de variações dos valores, será observado o disposto na Cláusula 

26.12.2., 26.12.2.1., 26.12.2.2. e 26.12.2.3 do Contrato.  

31.  Importante ter em vista, assim, que não foram definidos terrenos específicos a 

serem desapropriados, mas sim esses serão selecionados pela Concessionária em seu 

Plano de Desapropriação, assegurada (i) implantação nas localidades de demanda da 

SEDUC e (ii) viabilidade de implantação das respectivas tipologias, observadas as 

diretrizes da Cláusula 26. 

32. Quanto às inconsistências dos estudos, nunca é demais lembrar que os estudos 

de viabilidade são meramente referencias e foram realizados para a avaliação dos 

custos associados às obrigações contratuais e definição do projeto, cabendo aos 

licitantes realizarem seus próprios estudos para a elaboração de suas propostas, 

garantido o atendimento às obrigações contratuais.  

33. Quanto às disposições referentes às exigências técnicas vinculativas e 

recomendativas previstas no Anexo A, o racional e adequação da estrutura está 

explicitada no item III. C deste Despacho.  

34. Pelas razões expostas, o pedido formulado contra os itens 12.2.4, inc. ii, vi e xii 

do Edital; 5.1.4, 8.9.1, 27.1, 27.1.5, 27.1.14 e 27.3 do Contrato; e 4.1 e 5.1 do Anexo H 

merecem ser conhecidos, porém, indeferidos. 

III.E – Cláusulas 9.2.1.2.1, 9.2.1.2.2, 9.2.1.2.2.1 e 9.2.2.5 do Contrato 
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35. Com relação às disposições contratuais em referência, a Impugnante alega que 

preconizam a alteração do escopo de obrigações da SPE sem o concomitante 

reequilíbrio econômico-financeiro, o que não é o caso.  

36. Com efeito, vale lembrar que o Lote Oeste (i) é composto em sua totalidade por 

17 (dezessete) imóveis, dentre os quais 14 (catorze) já foram recebidos ou estão em 

processo de recebimento, pela Fazenda do Estado, e 3 (três) deverão ser objeto de 

Plano de Desapropriação pela futura Concessionária; e (ii) que as respectivas unidades 

serão implantadas em duas fases, cada qual composta, respectivamente, por 8 (oito) e 

9 (nove) unidades escolares.  

37. Considerando que até a Ordem de Início da PPP pode não ter ocorrido a 

liberação integral dos imóveis da Fase I, mas ter ocorrido a liberação de imóveis 

inicialmente atribuídos à Fase II, a regra em comento apenas permite a transferência de 

imóveis entre as fases, para viabilizar o atingimento do interesse público, notadamente 

a disponibilização de unidades escolares ou, caso não seja possível, autoriza a 

conclusão da Fase I com quantidade inferior de imóveis, como forma a não retardar o 

andamento da concessão, o que não impacta o equilíbrio econômico-financeiro, visto 

que: (i) não envolve a inclusão e/ou exclusão de escopo, inclusive considerando a lógica 

remuneratória do Contrato; e (ii) conforme previsão expressa do art. 10º da Lei federal 

nº 8.987/1995, o equilíbrio econômico-financeiro da concessão será mantido sempre 

que forem atendidas as condições do contrato, o que é exatamente o caso. 

38. Tal regramento se encontra claramente previsto na Cláusula 9.2.1.2 e 

respectivas subcláusulas, incluindo instrumentos que asseguram a participação da 

Concessionária nas decisões.  A regra prevista na Cláusula 9.2.1.2.2.1, por sua vez, é 

uma decorrência lógica dos regramentos previstos Cláusula 9.2.1.2 e respectivas 

subcláusulas, que apenas assegura a possibilidade de implantação da unidade escolar 

caso o imóvel seja posteriormente liberado a tempo de conclusão da Fase I, como forma 

de assegurar o interesse público de disponibilização das unidades escolares, sendo 

certo que tal possibilidade dependerá da viabilidade técnica de conclusão dentro 
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daquele período, inclusive mediante decisão da ARSESP e consulta ao Certificador 

Independente.  

39. Nota-se que tais dispositivos não fazem mais do que inserir cláusulas flexíveis, 

em atenção à característica de adaptabilidade que se almeja alcançar em contratos de 

concessão, que antecipam futuras contingências previsíveis e pré-fixam soluções 

adequadas para o seu equacionamento, garantindo-se segurança e previsibilidade 

quanto ao endereçamento de tais ocorrências – o que, naturalmente, poderá e deverá 

ser considerado por todas as licitantes nas projeções e avaliações de risco necessárias 

à elaboração de suas propostas comerciais. 

40. De outro lado, não há que se confundir a aplicação de um regramento pré-

estabelecido em contrato, como é o caso em tela, com a sua alteração unilateral pela 

Administração, como insinua a Impugnante. Ora, se o próprio Contrato prevê a hipótese 

de incidência e suas consequências jurídicas, não há como se sustentar que a aplicação 

da solução prevista contratualmente implica na alteração do ajuste, por absoluta 

incompatibilidade lógica entre as duas afirmações. 

41. As disposições questionadas, portanto, não geram insegurança jurídica, não 

implicam em alteração unilateral do Contrato e tampouco desvirtuam o equilíbrio 

econômico-financeiro da concessão, uma vez que integram a sua própria definição, na 

forma do art. 10 da Lei federal nº 8.987/1995.  

42. Nesse sentido, as disposições objeto da Impugnação são adequadas, objetivas, 

a atendem ao interesse público, de modo que deve ser indeferido o pedido formulado 

contra as Cláusulas 9.2.1.2.1, 9.2.1.2.2, 9.2.1.2.2.1 e 9.2.2.5 do Contrato. 

III.F – Item 13.17.1.4 do Edital 

43. Foi alegada ilegalidade da previsão de participação mínima de 10% no consórcio 

para contribuição com a qualificação técnica, considerando que a previsão violaria ao 

art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, o princípio da legalidade e restrição à 

competitividade. 
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44. Ocorre, contudo, que a Impugnante não compreendeu a regra em comento, 

porquanto o disposto no item 13.17.1.4 do Edital não estabelece um percentual mínimo 

de participação no consórcio para poder apresentar atestado de qualificação técnica. 

Pelo contrário, consoante 13.17.1.2, é admitida a apresentação de atestados por 

qualquer integrante do consórcio, sem qualquer restrição, admitindo-se, igualmente, o 

somatório de atestados entre os diferentes consorciados. 

45. Com efeito, o disposto no item 13.17.1.4 tem por objetivo disciplinar o 

aproveitamento de atestados emitidos em nome de consórcio, ou seja, casos nos 

quais consórcios foram responsáveis pelo empreendimento objeto da atestação, de 

modo a estabelecer um percentual mínimo de participação da licitante naquele 

consórcio para se valer da experiência atestada.  

46. Tal regra se justifica para assegurar à Administração Pública que a empresa 

tenha tido participação que lhe conferisse atuação na gestão/administração do ativo que 

é objeto da atestação, sendo certo que participações ínfimas não asseguram poderes 

decisórios e/ou de gestão à sociedade.  

47. Nesse sentido, o item em comento apenas busca assegurar que o objeto do 

atestado seja compatível com as exigências editalícias. Vale destacar, ademais, que a 

regra é bastante ampliativa, porquanto estabelece um percentual razoável, no caso 10% 

(dez por cento), erigindo-se um critério que indique um mínimo de poder decisório e/ou 

de gestão da licitante naquele consórcio que foi responsável pela atividade atestada.  

48. Pelas razões expostas, o pedido resta prejudicado e, consequentemente, 

indeferido. 

III.G – Item 13.22 do Edital 

49. Com relação a possibilidade de apresentação de atestado de qualificação 

técnica em nome próprio, igualmente não merece prosperar os argumentos 

apresentados na impugnação, porquanto se trata novamente de regra em benefício da 

competividade do certame, ao autorizar atestados derivados de empreendimentos 
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públicos ou privados. É certo, contudo, que o atestado deverá ser acompanhado de 

documentos complementares para a atestação da execução dos serviços, sem prejuízo 

das diligências a serem eventualmente conduzidas pela Comissão de Contratação.  

50. Pelas razões expostas, o pedido formulado contra o item 13.22 do Edital merece 

ser conhecido, porém, indeferido. 

III.H – Anexo E - Indicadores de Desempenho 

51. Por fim, destaca-se que não merece acolhimento o argumento de ausência de 

parâmetros objetivos para mensuração dos indicadores de desempenho, considerando 

que o Anexo E contém todos os indicadores em seu Capítulo 3. São, ao todo, 21 (vinte 

e um) Indicadores, sendo 10 (dez) para o Índice de Desempenho Técnico, 4 (quatro) 

para o Índice de Disponibilidade e 7 (sete) para o Índice de Satisfação.  

52. O objeto de análise e a forma de cálculo são objetivamente estabelecidos no 

Anexo E, enquanto o Anexo F apresenta a forma de aplicação dos descontos de 

desempenho. Os checklists têm o propósito, apenas, de sistematizar o procedimento de 

aferição. Tal previsão, inclusive, repousa sobre uma premissa muito relevante, 

justamente, a possibilidade de participação ativa da concessionária no processo. 

53. Pelas razões expostas, o pedido formulado contra os itens 3.2.2, 23.2.3.57 e 

4.1.1 do Anexo E, bem como, ainda que indiretamente, as Cláusulas5.3, 14.1 e 14.1.2.1 

do Contrato, merecem ser conhecidos, porém, indeferidos. 

IV – Dos Pedidos 

54. Diante dos fatos e argumentos narrados no documento impugnatório, 

entendemos por RECEBER a impugnação ora analisada e, quanto ao mérito: 

[ii] NÃO CONHECER dos fundamentos e pedidos de impugnação feitos em 

relação aos termos do Edital CI n. 001/2024 – Lote Leste; e 
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[iii] INDEFERIR todos os pedidos formulados em relação às insurgências 

específicas aos termos do Edital CI n. 001/2024 – Lote Oeste, mantendo-se a 

data designada para recebimento das propostas e realização do leilão. 

55. Diante do exposto, a Comissão de Contratação, devidamente constituída pela 

Resolução SEDUC nº 56 de 06 de agosto de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado 

de São Paulo de 26 de julho de 2024, e retificada na publicação de 09 de agosto de 

2024, valendo-se de sua competência para receber, examinar e julgar todos os 

documentos e procedimentos relativos à Concorrência Internacional nº 01/2024, recebe 

e INDEFERE os pedidos apresentados pela Impugnante, conforme as razões 

detalhadas ao longo deste Despacho. 

Publiquem-se. 

São Paulo, 22 de outubro de 2024. 

 

Viccenzo Carone 

Presidente da Comissão de Contratação 

 

Maria Laura Felix de Souza 

Membra titular 

 

Caio Augusto de Oliveira Casella 

Membro titular 
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